




ISSN 2238-0590



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ANDRÉ PUCCINELLI 
GOVERNADOR

SIMONE TEBET
VICE-GOVERNADORA

MARIA NILENE BADECA DA COSTA
SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

CHEILA CRISTINA VENDRAMI
SECRETÁRIA-ADJUNTA DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

JOSIMÁRIO TEOTÔNIO DERBLI DA SILVA
DIRETOR GERAL DE INFRAESTRUTURA, ADMINISTRAÇÃO E APOIO ESCOLAR

ANGELA MARIA DA SILVA
SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO E APOIO INSTITUCIONAL

ROBERVAL ANGELO FURTADO
SUPERINTENDENTE DE POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO

HILDNEY ALVES DE OLIVEIRA
COORDENADOR DE POLÍTICAS PARA ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

SORAYA REGINA DE HUNGRIA CRUZ
GESTORA DE AVALIAÇÃO

EQUIPE DE AVALIAÇÃO

ABADIA PEREIRA DA SILVA
ANA PAULA ALMEIDA DE ARAUJO SORRILHA
EDNA FERREIRA BOGADO DA ROSA
LUCIANA GUILHERME DA SILVA
MARISTELA ALVES DA SILVA TEIXEIRA

MIRIAN DUARTE SANTANA WEIGE MARTH
PEDRO LUÍS DA SILVA GIARETTA
TERESA CRISTINA SIQUEIRA BORGES MARTINS
WALQUIRIA MARIA FERRO

ERIKA KARLA BARROS DA COSTA DA SILVA
GESTORA DO ENSINO MÉDIO REGULAR–PROGRAMA ENSINO MÉDIO INOVADOR/JOVEM DE FUTURO

EQUIPE TÉCNICA/PEDAGÓGICA DO ENSINO MÉDIO REGULAR–PROGRAMA ENSINO MÉDIO INOVADOR/JOVEM DE FUTURO

ADEMIR LEITE ADORNO
ADRIANA JUNG
ALEXANDRE FAGUNDES DAMIAN
ANA CÉLIA DE OLIVEIRA FERREIRA
ANA LUCIA CUSTÓDIO LOPES
ANA MARIA DE LIMA SOUZA
ANDRÉIA SILVA DOS SANTOS
CARLOS HENRIQUE ALVES DOS SANTOS
CÉLIA MARIA VIEIRA ÁVALOS
CRISTIANE YOKO PEREIRA KOYANAGUI
DIANA DE FARIAS COSTA
ELVENNIS DONIZETE ENNIS
ERAÍDES RIBEIRO DO PRADO
FÁTIMA APARECIDA CARVALHO
GEICE REGINA COSTA DE AZEVEDO BATTISTON
GENI MARIA PESSATTO DA SILVA
GYSLAINE MENEZES DA SILVEIRA
JOSÉ APARECIDO VITORINO

JOSÉ AUGUSTO DA SILVA
JOSELEY ADIMAR ORTIZ
KARIN ASTRID DOS SANTOS
MAIARA DE OLIVEIRA NOGUEIRA
MARCIO BERTIPAGLIA
MARIA RUBIN CUNHA
MARINA SILVEIRA SALDANHA
PEDRO AUGUSTO CARDOSO EVANGELISTA
POLLYANNA DANIELLA CANDELÓRIO
RAUL RODRIGUES ROSA
ROSANNE DICHOFF KASAI
SANDRA NOELI REZENDE DE OLIVEIRA BARBOZA
SHIRLEY RODRIGUES COSTA
TEREZINHA INAJOSSA SANTOS
VAGNER ROBSON AGUIAR BOBADILHA
VANDERSON DE SOUZA
VANESSA SAMÚDIO DOS SANTOS
VÂNIA MARIA RAMOS



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ANDRÉ PUCCINELLI 
GOVERNADOR

SIMONE TEBET
VICE-GOVERNADORA

MARIA NILENE BADECA DA COSTA
SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

CHEILA CRISTINA VENDRAMI
SECRETÁRIA-ADJUNTA DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

JOSIMÁRIO TEOTÔNIO DERBLI DA SILVA
DIRETOR GERAL DE INFRAESTRUTURA, ADMINISTRAÇÃO E APOIO ESCOLAR

ANGELA MARIA DA SILVA
SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO E APOIO INSTITUCIONAL

ROBERVAL ANGELO FURTADO
SUPERINTENDENTE DE POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO

HILDNEY ALVES DE OLIVEIRA
COORDENADOR DE POLÍTICAS PARA ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

SORAYA REGINA DE HUNGRIA CRUZ
GESTORA DE AVALIAÇÃO

EQUIPE DE AVALIAÇÃO

ABADIA PEREIRA DA SILVA
ANA PAULA ALMEIDA DE ARAUJO SORRILHA
EDNA FERREIRA BOGADO DA ROSA
LUCIANA GUILHERME DA SILVA
MARISTELA ALVES DA SILVA TEIXEIRA

MIRIAN DUARTE SANTANA WEIGE MARTH
PEDRO LUÍS DA SILVA GIARETTA
TERESA CRISTINA SIQUEIRA BORGES MARTINS
WALQUIRIA MARIA FERRO

ERIKA KARLA BARROS DA COSTA DA SILVA
GESTORA DO ENSINO MÉDIO REGULAR–PROGRAMA ENSINO MÉDIO INOVADOR/JOVEM DE FUTURO

EQUIPE TÉCNICA/PEDAGÓGICA DO ENSINO MÉDIO REGULAR–PROGRAMA ENSINO MÉDIO INOVADOR/JOVEM DE FUTURO

ADEMIR LEITE ADORNO
ADRIANA JUNG
ALEXANDRE FAGUNDES DAMIAN
ANA CÉLIA DE OLIVEIRA FERREIRA
ANA LUCIA CUSTÓDIO LOPES
ANA MARIA DE LIMA SOUZA
ANDRÉIA SILVA DOS SANTOS
CARLOS HENRIQUE ALVES DOS SANTOS
CÉLIA MARIA VIEIRA ÁVALOS
CRISTIANE YOKO PEREIRA KOYANAGUI
DIANA DE FARIAS COSTA
ELVENNIS DONIZETE ENNIS
ERAÍDES RIBEIRO DO PRADO
FÁTIMA APARECIDA CARVALHO
GEICE REGINA COSTA DE AZEVEDO BATTISTON
GENI MARIA PESSATTO DA SILVA
GYSLAINE MENEZES DA SILVEIRA
JOSÉ APARECIDO VITORINO

JOSÉ AUGUSTO DA SILVA
JOSELEY ADIMAR ORTIZ
KARIN ASTRID DOS SANTOS
MAIARA DE OLIVEIRA NOGUEIRA
MARCIO BERTIPAGLIA
MARIA RUBIN CUNHA
MARINA SILVEIRA SALDANHA
PEDRO AUGUSTO CARDOSO EVANGELISTA
POLLYANNA DANIELLA CANDELÓRIO
RAUL RODRIGUES ROSA
ROSANNE DICHOFF KASAI
SANDRA NOELI REZENDE DE OLIVEIRA BARBOZA
SHIRLEY RODRIGUES COSTA
TEREZINHA INAJOSSA SANTOS
VAGNER ROBSON AGUIAR BOBADILHA
VANDERSON DE SOUZA
VANESSA SAMÚDIO DOS SANTOS
VÂNIA MARIA RAMOS





Caros
EDUCADORES,

O Governo do Estado de Mato Grosso do Sul acredita que um processo de ensino e 

aprendizagem bem-sucedido representa a equidade no atendimento com qualidade 

às escolas ao longo da formação acadêmica do estudante. Nesse sentido, a avaliação 

é uma ferramenta imprescindível para o acompanhamento dessa qualidade, pois 

fornece informações consistentes, periódicas e comparáveis sobre o desempenho 

dos alunos, as quais permitem, também, que os agentes escolares tenham uma 

análise fidedigna que favorecerá na definição de suas políticas pedagógicas de 

aprimoramento interno.

Nesse sentido e, com a finalidade de aferir a eficácia dos projetos e programas que 

desenvolve, bem como identificar pontos de atenção, e ainda, oferecer insumos para 

o desenvolvimento de novas ações, fez-se necessário dispor de dados e informações 

que avaliem o desempenho das escolas e dos alunos. 

Entretanto, no ano de 2014, esta Secretaria optou por realizar a avaliação de 

desempenho nos componentes de Língua Portuguesa e Matemática, somente nas 

escolas da REE/MS inseridas no 1º ciclo do Programa do Ensino Médio Inovador/Jovem 

de Futuro - PROEMI/JF, para alunos do 3º ano do Ensino Médio, mais especificamente 

em 99 escolas inclusas, em 2012, neste programa e, as 25 denominadas “de controle”, 

pelo Instituto Unibanco, parceiro na implementação do referido Programa. 

Ressaltamos que, a realização dessa Avaliação foi de suma importância para a verificação 

dos impactos do Programa no desempenho do público-alvo supramencionado, 

considerando que, 2014, foi o 3º ano de implantação desse nas 99 escolas do referido 

ciclo. Esse acompanhamento histórico da evolução das escolas e dos alunos participantes 

permitirá análises comparativas e ajustes necessários na condução da sua implantação, 

contribuindo para a melhoria do processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes 

ainda inclusos no processo.

Acreditamos, pois, que vocês, gestores e professores, possam fazer uso desse 

instrumento para tomadas de decisão sobre sua prática escolar e processo 

de construção do conhecimento dos alunos, considerando-se a aquisição e o 

desenvolvimento das habilidades necessárias para o alcance das competências 

exigidas na educação básica.

Maria Nilene Badeca da Costa

Secretária de Estado de Educação
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1
Para que haja educação de qualidade, o papel do gestor é de extrema importân-
cia no âmbito escolar. Por esse motivo, esta revista é destinada, especificamente, 
à equipe gestora. Ela é composta pelos resultados gerais do SAEMS, relativos à 
participação dos estudantes na avaliação, pelas médias de proficiência obtidas 
e pelos resultados para a sua escola. Você, gestor, encontrará também textos 
referentes à gestão escolar para auxiliá-lo em suas atividades diárias.

GESTÃO E USO DOS RESULTADOS



A qualidade da educação que buscamos alcançar em 
nossas escolas refere-se, principalmente, a três fatores: 
a oportunidade de acesso à educação para todos os es-
tudantes, a progressão de cada um deles no sistema de 
ensino exercido pelas redes e o seu bom desempenho 
no desenvolvimento dos conteúdos que estão presen-
tes nas orientações curriculares.

Com base nesse objetivo, apontamos, primeiramente, 
o movimento de expansão do atendimento à popula-
ção, que permite que as redes busquem acolher todas 
as demandas por matrícula. Hoje, suprida a maior par-
te desta carência, outras medidas de intervenção são 
adotadas, visando à correção do fluxo escolar e ao de-
senvolvimento de habilidades e competências pelos 
estudantes, o que permite o avanço de uma etapa de 
escolaridade para outra.

A busca pela qualidade do desempenho educacional 
está relacionada a diversas ações. Dentre elas, pode-
mos citar a ampliação do Ensino Fundamental de oito 
para nove anos, o modelo educacional em ciclos e pro-
gressão continuada, e a implantação e expansão das 
escolas de tempo integral.  

Os sistemas de avaliação externa, nesse contexto, po-
dem ser instrumentos de verificação dos movimentos 
supracitados, tais como a oportunidade de acesso, a 
progressão e o desempenho dos estudantes, e apre-
sentam os resultados para as diferentes ações educa-
cionais. Esses sistemas consistem em um elemento de 
monitoramento governamental e social sobre o proces-
so pedagógico e de aprendizagem dos estudantes. No 
caso das redes de ensino, permitem alavancar o desen-
volvimento do trabalho dos professores e das equipes 
gestoras de unidades educativas, melhorando o am-
biente educacional. 

Os resultados dos sistemas de avaliação têm, muitas 
vezes, se limitado a informar à comunidade, à equipe 
pedagógica e aos gestores, o rendimento dos estudan-
tes. Entretanto, esses dados não estão restritos à divul-
gação de desempenho alcançado pelos estudantes, e 
apresentam informações que permitem analisar e rela-
cionar os resultados às políticas públicas em educação, 
bem como apresentam implicação de ações realizadas 
nas escolas e os efeitos de gestão escolar. 

Os programas de avaliação trouxeram, ainda, metas e 
ações que requisitaram dos gestores e da equipe peda-
gógica planos de intervenção com base nos pressupos-
tos de uma educação de qualidade para os estudantes. 
Isso significa a possibilidade de construir proposições e 
direcionamento de projetos que serão implementados 
pelas redes e/ou pelas escolas.

Diante de um país que apresenta consideráveis desi-
gualdades sociais e com especificidades regionais, uma 
educação de qualidade exige esforços dos órgãos go-
vernamentais, das unidades escolares e de suas equi-
pes. Isso compreende que todos os profissionais da 
rede, em cada instância, devem observar os resultados 
obtidos pelas escolas. 

Esses dados, entretanto, não estão limitados às avalia-
ções externas, e devem ser associados aos resultados 
das avaliações internas e institucional, aos investimen-
tos na formação docente e valorização do profissional, 
aos cuidados com a infraestrutura das escolas e aos as-
pectos relacionados a uma gestão democrática.   

Neste contexto, surge um questionamento: Qual seria 
o papel do gestor escolar no favorecimento de um pro-
cesso educacional de qualidade? 

Os professores, em um primeiro momento, podem ser 
os profissionais mais visados pelos programas governa-
mentais. Muitas vezes, acredita-se que são eles os prin-
cipais responsáveis pelo desempenho dos estudantes 
nos testes, aqueles que possibilitam o avanço da escola 
e o alcance de um sistema de qualidade. Caberia, as-
sim, ao professor, trabalhar os conteúdos previstos nas 
orientações curriculares com os estudantes, discutir es-
ses documentos com os agentes educacionais, planejar 
suas aulas e elaborar projetos educacionais. 

Juntamente com este trabalho desenvolvido, principal-
mente, pelos professores, está presente a função dos 
gestores escolares. À direção, compete a visão completa 
da escola, conhecendo e possibilitando modos de arti-
cular e integrar os seus vários setores e profissionais. Os 
coordenadores são responsáveis por viabilizar, integrar e 
articular o trabalho didático-pedagógico entre disciplinas 
e conteúdos, fazendo um contato direto com os profes-
sores a fim de garantir a aprendizagem dos estudantes. 
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Dentro de uma escola, entretanto, muitos obstáculos estão 
presentes, e espera-se que os gestores possam encontrar 
estratégias para suprir essas demandas, sejam elas rela-
cionadas à infraestrutura, à organização dos sistemas ou à 
diversidade social e cultural da comunidade escolar.

Foram considerados, assim, alguns dos principais as-
pectos no trabalho realizado pelo gestor escolar, os 
quais serão apresentados e sobre os quais serão feitas 
algumas observações, ponderando sua relação com a 
avaliação externa, quais sejam: administração; plane-
jamento escolar, projeto político pedagógico e orien-
tações curriculares; metodologias de ensino, recursos 
pedagógicos e formação docente.

Nesta relação, foi ressaltada a importância de um olhar 
da gestão escolar que considere o desenvolvimento da 
escola para o atendimento das necessidades daquela 
comunidade, que permita a participação de estudantes 
e suas famílias e que apresente, de forma clara, a mis-
são e as metas a serem alcançadas pela instituição. 

O trabalho administrativo realizado pelo gestor escolar 
tem, como referência, o cumprimento da função social 
da escola em uma sociedade democrática, com possibi-
lidades de aprendizagem para todos. Com os dados das 
avaliações externas, os gestores podem refletir sobre 
diversas áreas de atuação, redefinindo seus projetos 
e determinando prioridades em relação à organização 
institucional, que compreende as mudanças na gestão, 
o trabalho da equipe da secretaria, a rotatividade de 
professores, da equipe pedagógica e/ou de estudantes, 
bem como a função da comunidade escolar. 

Em relação à organização escolar, deve-se considerar 
as ações de planejamento e revisão do projeto político 
pedagógico. Este trabalho, com base nos resultados da 
avaliação de desempenho e de aprendizagem, permite 
que as equipes de gestores e pedagógicas discutam a 
missão e as metas da instituição. Além disso, é possível 
abordar o desenvolvimento de metodologias, o conheci-
mento e a organização dos conteúdos, voltados para os 
estudantes que frequentam aquele espaço de formação.

Entretanto, discutir conteúdos, metodologias e uso de 
recursos pedagógicos não representa uma atividade tão 
simples dentro da escola, que deve estar relacionada às 
possibilidades de aprendizagem dos estudantes e às prá-

ticas pedagógicas realizadas pelos professores, conside-
rando a diversidade dos grupos inseridos neste ambiente. 

Esse exercício, realizado pela equipe de gestão e pe-
dagógica da escola, deve fazer referência à utilização 
de recursos didáticos, ao conhecimento do conteúdo a 
ser ministrado pelos professores e às metodologias que 
melhor se aplicam à sala de aula, considerando que o 
desenvolvimento dos estudantes se dá processualmen-
te e com ritmos e tempos diferenciados entre eles.

Sendo assim, cabe aos gestores, no espaço escolar, 
discutir os dados recebidos, considerando continua-
mente os resultados das avaliações externas e internas, 
o que possibilita realizar interferências e propor ações 
que diminuam as dificuldades apresentadas e aumen-
tem o desempenho escolar dos estudantes.

É preciso refletir, principalmente, acerca dos possíveis 
fatores que explicam a dinâmica do desempenho edu-
cacional e a reorientação da prática educativa aplicada 
pela escola. Para isso, considera-se o desenvolvimento 
do sistema e não apenas os resultados dos estudantes 
que realizaram tais avaliações. 

Em muitos casos, os dados referem-se a estudantes que 
não estão mais na escola, mas é possível reconsiderar 
procedimentos, métodos e projetos aplicados até aquele 
momento. Faz-se imprescindível, deste modo, o encami-
nhamento dos trabalhos com base em acontecimentos, re-
gistros e documentos disponíveis e seguidos pela escola. 

Neste sentido, ressalta-se a importância de uma refle-
xão dos gestores e equipe pedagógica sobre o signifi-
cado de uso dos resultados da avaliação externa, que 
não está limitado à busca por melhores desempenhos. 
Buscou-se apresentar como os dados podem ser uti-
lizados para a busca por diferentes oportunidades de 
aprendizagem a todos os estudantes, com base em 
um trabalho que não é de responsabilidade apenas do 
professor, mas uma função da gestão escolar, isto é, de 
direção e coordenação.

Conhecer a missão e as metas da escola e ser agente 
de atuação nesse ambiente de formação são elemen-
tos fundamentais para as transformações que visam for-
talecer a escola pública democrática, que é aquela que 
se organiza para garantir a aprendizagem de todos.
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O SAEMS

O Sistema de Avaliação da Educação da Rede Pública de Mato Grosso do Sul (SAEMS) tem 
por objetivo fornecer dados sobre o desempenho dos estudantes, a fi m de contribuir para o 
aprimoramento da educação oferecida pelo estado. 

Em 2014, os estudantes das escolas estaduais do Mato Grosso do Sul foram avaliados nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, no 3º ano do Ensino Médio. 

A linha do tempo a seguir ilustra a trajetória do SAEMS, de acordo com os ciclos de avaliação, 
apresentando o número de estudantes, as disciplinas e as etapas de escolaridade avaliadas.

Trajetória

2012

70,1%
percentual de participação

estudantes previstos: 11.439

estudantes efetivos: 8.024

série avaliada: 3º ANO ENSINO MÉDIO

disciplinas envolvidas: Língua 
Portuguesa / Matemática

62,4%
percentual de participação

estudantes previstos: 11.469

estudantes efetivos: 7.162

série avaliada: 3º ANO ENSINO MÉDIO

disciplinas envolvidas: Língua 
Portuguesa / Matemática

2011

2014

67,6%
percentual de participação

estudantes previstos: 12.907

estudantes efetivos: 8.731

série avaliada: 3º ANO ENSINO MÉDIO

disciplinas envolvidas: Língua 
Portuguesa / Matemática

73,3%
percentual de participação

estudantes previstos: 11.945

estudantes efetivos: 8.758

série avaliada: 3º ANO ENSINO MÉDIO

disciplinas envolvidas: Língua 
Portuguesa / Matemática

2013

OBS: Para a edição de 2014 está sendo avaliado um grupo específi co de escolas 
participantes do Proemi/JF.     

Portanto, os resultados só podem ser comparados considerando, apenas essas es-
colas e não o grupo todo da rede.
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2
O CONTEXTO NORMATIVO DO CLIMA ESCOLAR 
E O DESEMPENHO ESTUDANTIL: IMPORTÂNCIA 

DA GESTÃO NO ESTABELECIMENTO DAS 
NORMAS ESCOLARES



As normas e o clima escolar

A escola brasileira mudou ao longo do tempo, em diversos sentidos. Um deles está relacionado 
à forma como as normas escolares são cumpridas. Inicialmente, a escola era percebida como 
um ambiente disciplinar, que, embora produzisse resultados, era excessivamente rígido e con-
trolador, impedindo que o estudante desenvolvesse sua criatividade e sua autonomia, não se 
constituindo, assim, como um ambiente propício a uma aprendizagem mais ampla e 
emancipatória.

Esse modelo escolar, baseado na rigidez e na figura do professor e do 
diretor demasiadamente austeros, passou a ser duramente criticado, em 
defesa de uma escola mais livre, interessante para o estudante e que 
respeite suas diferentes capacidades de aprendizado e de desenvol-
vimento. Como consequência desta concepção de escola renovada, 
a forma como as normas escolares passaram a ser percebidas e efeti-
vadas foi alterada, trazendo consigo uma espécie de relaxamento em 
relação à rigidez que anteriormente havia caracterizado a escola. As 
regras continuaram existindo e exercendo seus efeitos, mas a preocu-
pação central girava em torno de outros pontos, como o reconhecimento 
dos direitos dos estudantes.

Contudo, é interessante resgatar o debate em torno da importância das normas 
escolares e seu vínculo com bons desempenhos estudantis. A escola pode oferecer 
uma educação de qualidade através da organização escolar, proporcionando condições que 
sejam capazes de produzir melhorias no aprendizado dos estudantes. De outra forma: para que 
um estudante seja capaz de aprender e desenvolver suas capacidades na escola, é preciso que 
a mesma ofereça um ambiente propício à aprendizagem e este ambiente não pode ser criado 
sem que existam normas de comportamento. 

A complexidade do clima escolar

O clima escolar pode ser entendido como um conjunto de características sociais, culturais e psi-
cológicas da escola, que, se relacionando continuamente de forma interativa, influencia, subs-
tancialmente, a aprendizagem e o desempenho dos estudantes. O clima, comumente tratado 
como ambiente escolar, é uma espécie de estilo próprio da escola, e se apresenta como o 
resultado do processo de interações que ocorrem em seu interior, influenciando, de maneira 
significativa, a forma como a ela desenvolve e conduz seus processos educativos.

A ideia de clima escolar tem enfoque, portanto, nas interações na escola. No entanto, quando 
nos referimos a interações, isso não significa que se tratem, apenas, das relações estabelecidas 
entre os atores escolares  − estudantes, professores, diretores, funcionários, comunidade e 
os pais −, quando participam da escola. O aspecto interpessoal, sem dúvida, é um importante 
componente do clima escolar, mas não é o único. Quando nos referimos a interações, estamos 
falando, também, daquelas estabelecidas entre as pessoas e a instituição como um todo, com 
as normas de comportamento profissional, com a organização e com a infraestrutura física da 
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escola, por exemplo. Uma forma interessante de compreender o clima escolar é considerar a 
distinção em quatro contextos: 

»» Contexto imaginativo: este contexto envolve a percepção do ambiente escolar no que 
diz respeito ao incentivo à criatividade e à imaginação, percebendo ou não a escola 
como um local onde os agentes escolares se sentem estimulados a compreender e a 
experimentar o mundo a partir de suas próprias percepções e concepções;

»» Contexto instrucional: envolve as percepções dos atores acerca da orientação aca-
dêmica no contexto da instrução do ensino. No caso dos estudantes, acerca de como 
eles percebem o interesse ou o desinteresse dos professores pela aprendizagem, e 
também se o ambiente é propício para atingir os objetivos educativos e adquirir habi-
lidades;

»» Contexto inter-relacional: este contexto está relacionado com a percepção da qualida-
de e da frequência com que as relações entre os atores são estabelecidas no ambien-
te escolar, bem como a percepção acerca da preocupação, no nível dos estudantes, 
que professores e diretores têm diante de seus problemas e dificuldades. Ou seja, diz 
respeito ao contexto de qualidade interpessoal de confiança e de bem estar entre os 
agentes;

»» Contexto normativo: envolve as percepções acerca do nível de participação dos agen-
tes no estabelecimento das regras que coordenarão suas ações, além da percepção 
sobre o efetivo cumprimento das normas na escola.

Esta divisão do clima escolar em quatro contextos desempenha função didática. Ela serve para 
nos mostrar que o clima escolar não é um fenômeno homogêneo, mas é formado por um con-
junto diversificado de fatores, com características diferentes. Apesar disso, na prática, é difícil 
separar o que pertence a um contexto e o que pertence a outro, pois o mesmo elemento pode 
se relacionar, ao mesmo tempo, com diferentes contextos do clima escolar. Refletir sobre essa 
dimensão da vida escolar é fundamental porque existe uma relação entre clima escolar positivo 
e a capacidade das escolas de amenizar os efeitos das condições sociais que são anteriores 
e externas a elas: um ambiente pode ser tão propício para o ensino a ponto de ser capaz de 
contornar, com práticas eficazes, os discursos mais pessimistas em relação às capacidades da 
escola.

O contexto normativo do clima escolar e a gestão

O contexto normativo do clima escolar está relacionado com a elaboração e o 
cumprimento (ou não) das normas que regem as relações na escola, sejam elas 
referentes às relações estabelecidas em sala de aula, sejam elas relativas ao 
ambiente escolar extraclasse. Como parte integrante do clima escolar, o con-
texto normativo pode ser um importante aliado da gestão para que melhores 
resultados educacionais sejam alcançados. 

O gestor não é o único responsável pelo estabelecimento de um bom ambiente 
escolar, mas, não resta dúvida, é figura central para que o mesmo seja constituí-
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do. A tarefa de regular as relações, deixando claro o que pode ou não, não deve ser apenas 
do professor. Para que os estudantes sejam capazes de aprender e desenvolver suas 
capacidades na escola, é preciso que ela, através de toda a equipe gestora, 
ofereça um ambiente favorável à aprendizagem. E, como já foi dito, esse am-
biente depende da existência de normas de comportamento profissional e 
interrelacional que estabeleçam os limites para as interações na escola, 
e sem que tais regras sejam, efetivamente, cumpridas. Sem normas cla-
ras e objetivas, a liberdade para o desenvolvimento do aprendizado 
dos estudantes e para a efetivação do trabalho dos professores e do 
diretor não encontra lugar. 

O estabelecimento e a efetivação das normas não ocorrem com base 
no arbítrio do diretor da escola, através de um papel centralizador. Com 
base no princípio constitucional da gestão democrática, cabe ao gestor 
escolar conduzir os processos, sejam administrativos, pedagógicos ou nor-
mativos, envolvendo os atores escolares e dando publicidade às decisões 
tomadas. Assim, fica garantido o respeito à participação de todos os envolvidos. 
Uma das atribuições de uma gestão escolar cada vez mais envolvida com os elementos 
relacionais e pedagógicos da escola é, justamente, o estabelecimento e a manutenção de um 
bom clima escolar.
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As discussões propiciadas pela avaliação educacional 
em larga escala, e, mais especificamente, as relaciona-
das à apropriação dos resultados dos sistemas avaliati-
vos, se apresentam, muitas vezes, como desafios para 
os profissionais envolvidos com a educação e com a 
escola. Assim, é necessário, sempre, procurar mecanis-
mos para facilitar o entendimento dos atores educacio-
nais em relação às possibilidades de interpretação e 
uso desses resultados, bem como no que diz respei-
to aos obstáculos enfrentados ao longo do processo 
de apropriação das informações produzidas no âmbito 
dos sistemas de avaliação.

Uma maneira de aproximar os resultados das avaliações 
às atividades cotidianas dos atores educacionais é apre-
sentar experiências que, na prática, lidaram com proble-
mas compartilhados por muitos desses atores. Apesar 
da diversidade das redes escolares brasileiras, muitos 
problemas, desafios e sucessos são experimentados 
de maneira semelhante por contextos educacionais lo-
calizados em regiões muito distintas. Para compartilhar 
experiências e conceder densidade àquilo que se pre-
tende narrar, os estudos de caso têm se apresentado 
como uma importante ferramenta na seara educacional.

Por isso, a presente seção é constituída por um estudo 
de caso destinado à apresentação de um problema vi-
vido nas redes de ensino do Brasil. Seu objetivo é dia-
logar, através de um exemplo, com os atores que lidam 
com as avaliações educacionais em larga escala em seu 
cotidiano. Esse diálogo é estabelecido através de perso-

nagens fictícios, mas que lidaram com problemas reais. 
Todas as informações relativas à composição do estudo, 
como a descrição do contexto, o diagnóstico do proble-
ma e a maneira como ele foi enfrentado, têm como base 
pesquisas acadêmicas levadas a cabo por estudantes 
de pós-graduação.

O fundamento último desse estudo é propiciar ao lei-
tor um mecanismo de entendimento sobre como lidar 
com problemas educacionais relacionados à avaliação, 
a partir da narrativa de histórias que podem servir como 
exemplo para que novos caminhos sejam abertos em 
sua prática profissional.

ESTUDO DE CASO



Os desafios contínuos de uma gestora comprometida 

Uma verdade que todos sabiam

O 8º ano do Ensino Fundamental é tomado como uma 
“série muito difícil”, repetiu Cíntia, uma boa estudante, 
segundo a leitura de Lúcia, ao passar pela sala dos pro-
fessores da escola pública Mathias Humbert. Cíntia, es-
tudante do 8º ano, havia sido reprovada em Matemáti-
ca. Lúcia, professora de Matemática há 20 anos naquela 
mesma escola, deu aula para Cíntia no 5º ano. “Uma 
boa estudante”, pensou mais uma vez, antes de deixar 
a sala dos professores para mais uma aula. 

Lúcia havia estudado na Mathias Humbert. Depois, fez 
o curso de Matemática fora da cidade e, logo que se 
formou, voltou ao município onde nascera e crescera 
para ser professora da disciplina. Foram dois anos de 
docência em três escolas distintas, antes de assumir 
a vaga na escola onde estudara. De lá, não saiu mais. 
A professora Lúcia tinha experiência com o ensino de 
Matemática e, não fosse isso, talvez acreditasse na afir-
mação de Cíntia, proferida naquela manhã. O 8º ano 
poderia ser difícil para os estudantes, até mesmo para 
aqueles como Cíntia, mas haveria de “ser mais do que 
isso”, pensou Lúcia.

Foi lembrando de Cíntia que, na semana seguinte, com 
o encerramento do ano letivo, Lúcia recebeu a notícia 
de que assumiria o cargo de direção da escola. Não 
conteve as lágrimas ao receber as entusiasmadas e ca-
lorosas congratulações de professores e funcionários 
da escola, sem contar o afetuoso abraço que recebeu 
de seu atual diretor, Romero. Ele afirmou que não havia 
ninguém melhor do que Lúcia para ocupar o cargo de 
diretora da escola, afinal, ela era “filha daquela casa”, 
e não havia dúvidas de sua competência e experiên-
cia com a educação. Romero fez questão de acentuar 
o fato de Lúcia ser uma unanimidade, como exemplo 
de docente, entre os professores da escola, além de, 
raríssimo caso, ser muito querida e admirada por pais, 
estudantes e pela comunidade ao redor da escola.

A Lúcia nunca faltou comprometimento. Sempre teve 
uma carga horária extensa, trabalhando como professo-
ra. A despeito disso, os estudantes achavam que Lúcia 
sabia muito bem como prender a atenção da turma, e 
seus colegas de trabalho reconheciam sua capacida-
de de fazer com que qualquer estudante aprendesse. 
Assumindo a função de direção, portanto, Lúcia saberia 
o que fazer. Sua experiência com a sala de aula e sua 
familiaridade com a escola Mathias Humbert dariam a 
ela todo o suporte necessário para exercer o cargo da 
melhor maneira possível.

O entusiasmo da diretora Lúcia contagiou professores 
e funcionários da escola logo na primeira reunião de 
trabalho. Ela apresentou a todos um panorama geral 
do que seriam os problemas da escola, dando ênfase 
aos pontos sobre os quais era necessário dar maior 
atenção, estabelecendo, desta maneira, um conjunto 
de prioridades. Em seguida, informou a todos sobre as 
limitações financeiras da escola, justificando, com isso, a 
necessidade de “atacar as prioridades”, de acordo com 
o que havia acabado de apresentar na reunião. Depois 
de ouvir os professores e os funcionários sobre o que 
pensavam em relação à sua leitura da Mathias Humbert, 
Lúcia chegou à conclusão de que uma de suas angús-
tias estava eliminada. Afinal, ela tinha a equipe a seu 
lado, disposta a dialogar com a direção e a atuar de 
forma conjunta para melhorar o ensino oferecido pela 
escola. Lúcia sabia que esse era um grande passo, fun-
damental para que o trabalho da gestão pudesse ser 
bem feito.

Ainda nessa reunião, Lúcia apresentou sua principal 
proposta de trabalho aos demais profissionais da es-
cola. Ela apontou os limites de uma atuação da gestão 
que fosse capaz, “da noite pro dia”, de resolver todos 
os problemas. Defendendo uma postura “realista”, Lú-
cia afirmou que era preciso localizar as prioridades, e, 
de acordo com as possibilidades “humanas e financei-
ras da escola”, saná-las de modo duradouro, e não de 
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maneira efêmera. Lúcia expôs sua proposta dizendo 
que, caso ela se mostrasse eficaz, como acreditava que 
aconteceria, a mesma ideia poderia se expandir no inte-
rior da escola.

“Mathias Humbert tem problemas com o 8º ano”, come-
çou dizendo, e o problema, conforme todos sabiam, es-
tava concentrado, especialmente, em Matemática. Lúcia 
fez questão de afirmar que dizia aquilo não somente por 
ter sido, durante tanto tempo, docente dessa disciplina, 
mas por conta de se tratar de “uma verdade que todos 
sabiam”. Lúcia contou sobre o encontro com Cíntia, 
meses antes. Os professores se lembravam dela. A re-
provação de Cíntia fez com que Lúcia percebesse, de 
modo claro, como ainda era elevado, apesar de todos 
os esforços, o índice de reprovação em Matemática nes-
sa etapa de escolaridade. Era preciso fazer algo para 
contornar esse problema. Os estudantes, ela bem sabia, 
tinham muitas dificuldades em álgebra, o “principal calo” 
para o ensino de Matemática do 8º ano. “Os estudan-
tes não conseguem resolver os problemas algébricos”, 
sentenciou, e isso precisava de uma atenção especial. 
Lúcia não acreditava, como professora tarimbada, que o 
problema era somente a dificuldade intrínseca da disci-
plina. Ela não sabia explicar claramente o porquê, mas 
acreditava que a Matemática não era difícil em si mes-
ma. Como professora comprometida, Lúcia defendia a 
capacidade que o ensino tinha de contornar os maiores 
obstáculos.

Lidércio, professor de Língua Portuguesa, concordou 
com Lúcia, reconhecendo que as reprovações no 8º ano 
eram bem mais comuns em Matemática do que nas de-
mais disciplinas, principalmente quando comparadas com 
a disciplina que ele lecionava. Lidércio se lembrava dessa 
etapa de escolaridade quando fora estudante. “Era tudo 
muito difícil e eu não sabia muito sobre álgebra”, afirmou, 
e Lúcia se lembrou de Cíntia mais uma vez. Mas o que 
Lúcia pensava em fazer para contornar isso era o que Li-
dércio e os demais estavam curiosos para saber.

Lúcia dissertou, então, sobre o que estava pensando. 
Reconhecendo que as reprovações contínuas em Ma-
temática, promovidas pela escola, deixavam claro o 
problema que existia nessa etapa de escolaridade, 

Lúcia pensou em um projeto através do qual a esco-
la tentasse reduzir as reprovações, fornecendo auxílio 
pedagógico aos estudantes dessa etapa. Para tanto, a 
escola ofereceria, no contraturno, aulas de reforço para 
os estudantes de Matemática do 8º ano, tanto para as 
turmas vespertinas quanto para as turmas matutinas. Era 
preciso reforçar os conteúdos de Matemática do 8º ano.

Os professores de Matemática gostaram da ideia, mas 
se preocuparam com o excesso de trabalho que sobre 
eles poderia recair, sem contar que nenhum deles esta-
va exclusivamente alocado na Mathias Humbert. Todos 
eram professores de outras escolas, públicas ou parti-
culares. Seria impossível oferecer essas aulas no con-
traturno. Além disso, a escola atendia a um enorme con-
tingente de estudantes, possuindo inúmeras turmas de 
8º ano. O trabalho de perto com os estudantes que pre-
cisariam de reforço era importante, afirmaram os profes-
sores, mas, na prática, seria impossível de ser efetivado.

Ao ouvir as ponderações dos professores de Matemáti-
ca, Lúcia disse que já havia pensado sobre isso. De fato, 
seria impossível realizar o reforço no contraturno, tendo 
em vista todas as questões que eles haviam acabado 
de levantar. Era exatamente por isso que o projeto no 
contraturno não envolveria aulas ministradas pelos pro-
fessores de Matemática da Mathias Humbert. Ao afirmar 
isso, Lúcia percebeu que a maioria dos professores não 
estava entendendo o que ela queria dizer ou não esta-
va gostando do que poderia ser sua proposta. Dois pro-
fessores de Física, antes que Lúcia pudesse continuar 
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sua exposição, se manifestaram. Segundo eles, seria 
impossível, pelos mesmos motivos apresentados pelos 
professores de Matemática, que eles assumissem mais 
aulas no contraturno. Além do mais, não “seria certo” 
que eles ministrassem aulas de um conteúdo que, em-
bora conhecessem, não era de responsabilidade deles. 
Um dos professores de Química da escola, aproveitan-
do a oportunidade, se manifestou no mesmo sentido.

Lúcia fez questão de acalmá-los. O projeto de reforço 
no contraturno não contaria com as aulas de nenhum 
dos professores da escola. O espanto e o não entendi-
mento dos professores foram superados quando Lúcia 
informou que o projeto que estava propondo envolve-
ria a universidade local. Essa informação causou novo 
alarde na reunião. A universidade local possuía uma 
relação fria e distante com a rede de ensino. Pouco se 
sabia, nas escolas, sobre o que estava sendo pesqui-
sado na universidade, e os contatos entre essas duas 
instâncias eram ocasionais e pouco produtivos. O que 
Lúcia pretendia com essa aproximação foi a dúvida de 
Edgar, professor de História. Mais do que isso, o que ela 
teria a oferecer para a universidade para que a mesma 
se sentisse interessada em se envolver com uma escola 
da rede pública?

Como todos na reunião esperavam, Lúcia tinha sem-
pre ideias muito claras e sólidas, sempre uma saída 
para tudo. A universidade local, era do conhecimento 
de todos, possuía um curso de mestrado em ensino de 
Matemática, recentemente constituído. Lúcia pretendia, 
então, apresentar um projeto para o coordenador do 
curso, expandindo a desgastada relação que a univer-
sidade e as escolas possuíam no que dizia respeito ao 
estágio. A escola ofereceria duas vagas para os estu-
dantes do mestrado, para que participassem do projeto, 
ministrando aulas de Matemática no contraturno, em ca-
ráter de reforço. Os estudantes do mestrado, e isso era 
“o mais importante”, defendia Lúcia, teriam uma expe-
riência docente que certamente os atrairia, já que repre-
sentava um elemento importante para seus currículos. 
Ela contava que o incremento curricular que a experiên-
cia proporcionaria seria um grande atrativo do projeto. 
A ideia de Lúcia era conseguir com que o coordenador 
do curso se entusiasmasse com a ideia e contabilizas-

se o tempo dos estudantes com o trabalho na escola 
como créditos de iniciação à docência. Lúcia contava 
com a possibilidade de o contato com a docência na 
escola básica, de um modo diferente do que ocorria 
com os estágios nos cursos de graduação, se tornar um 
fator de estímulo para os estudantes que desejavam ser 
professores. Os estudantes da universidade que partici-
passem do projeto deveriam ficar sob a orientação dos 
professores de Matemática da escola, trabalhando em 
conjunto para identificar as dificuldades de cada estu-
dante e os mecanismos para auxiliá-los. O objetivo, fez 
questão de reforçar Lúcia, era melhorar a aprendizagem 
dos estudantes, reduzindo, assim, a repetência.

Ao terminar de falar, Lúcia foi aplaudida. Os professo-
res consideraram a proposta, caso desse certo com a 
universidade, uma das melhores ações que eles tinham 
visto na escola nos últimos anos. Mais uma vez, o com-
prometimento e a capacidade de Lúcia eram vistos 
como um exemplo a ser seguido. Lúcia disse, ainda, 
que o caso da Matemática era somente o primeiro, pois 
o objetivo era fazer com que, a partir dessa experiên-
cia pioneira na escola, outras disciplinas pudessem ser 
atendidas, de acordo com suas necessidades.

A identificação de um novo problema

A universidade se interessou muito pelo projeto apre-
sentado por Lúcia, e houve mesmo a necessidade de 
se fazer um processo seletivo, tamanho o interesse dos 
estudantes do mestrado em ensino de Matemática. Foi 
estabelecido que as aulas de reforço no contraturno 
seriam ministradas duas vezes por semana, às terças e 
quintas, para as turmas da manhã, e às segundas e quar-
tas, para as turmas da tarde, envolvendo os conteúdos 
do 8º ano com os quais os estudantes mais apresenta-
vam dificuldades. Às sextas, os participantes do projeto 
e os professores de Matemática se reuniriam para fazer 
um acompanhamento semanal das atividades e das difi-
culdades dos estudantes. 

Ao fim do primeiro ano de projeto, as reprovações foram 
reduzidas pela metade e, no segundo ano, a maioria das 
turmas do 8º ano não teve um caso sequer de reprova-
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ção em Matemática. Lúcia não poderia estar mais rea-
lizada, vendo sua proposta tendo resultados. Além de 
reduzir as reprovações, a parceria com a universidade 
tinha dado muito certo, algo que Lúcia, desde os seus 
tempos como universitária, sempre havia desejado. 

Nos 3º e 4º anos de projeto, as reprovações em Mate-
mática no 8º ano do Ensino Fundamental já haviam se 
reduzido muito e se estabilizado. O projeto, sem dúvida, 
havia sido muito bem sucedido. Lúcia foi reconduzida ao 
cargo de direção, e havia pactuado com a escola que o 
projeto de reforço seria mantido. Apesar de tudo andar 
bem, e novas propostas para outras disciplinas terem 
sido desenhadas, Lúcia, incentivada pela observação de 
um professor em uma das reuniões com a equipe peda-
gógica da escola, passou a se questionar sobre um pon-
to. As reprovações haviam sido reduzidas, mas a neces-
sidade do reforço se tornava cada vez mais evidente. O 
número de estudantes atendidos estava aumentando a 
cada ano. É bem verdade que o reforço ajudava a con-
tornar as dificuldades com a aprendizagem, permitindo 
aos professores atuarem nos pontos que mais apresen-
tavam problemas, mas, anualmente, a escola parecia 
mais dependente dessas aulas. Com isso, os estudantes 
permaneciam chegando com problemas de aprendiza-
gem no 8º ano. E esse era um problema que não havia 
sido identificado por Lúcia. 

O recurso à avaliação educacional 
em larga escala

Lúcia era sensível ao tema das avaliações educacionais 
em larga escala. Embora não pudesse afirmar que era 
especialista no assunto, acreditava que os indicadores 
que tais instrumentos avaliativos produziam poderiam 
ser utilizados em benefício de uma ampla reforma edu-
cacional. No entanto, afirmava, não usava tais resulta-
dos para sua escola por acreditar que as avaliações se 
destinavam à comunicação com gestores de redes de 
ensino, mas não com diretores de escola, como ela.

Por conta disso, foi com alguma surpresa e muita curio-
sidade que Lúcia recebeu a solicitação de um dos no-
vos professores de Matemática, que a escola recebera 
através do último concurso, para que ele apresentasse, 
em uma das reuniões pedagógicas da escola, um estu-
do que havia feito, sobre o ensino de Matemática, com 
base nos resultados das avaliações em larga escala. 
Lúcia acatou a solicitação, informando que ele poderia 
apresentar o referido estudo já na próxima reunião.

João Pedro estava estudando as avaliações em larga 
escala desde a graduação, e, como novo professor de 
Matemática da escola Mathias Humbert, gostaria de 
mostrar o que havia encontrado com sua pesquisa so-
bre o tema. Na reunião pedagógica, ele mostrou a todos 
suas conclusões, produzidas no âmbito de um curso de 
pós-graduação em ensino de Matemática. 

João Pedro havia se concentrado nos resultados do En-
sino Fundamental, desde a Alfabetização até o segundo 
ciclo. De acordo com ele, ao analisar as avaliações em 
larga escala, era possível perceber que os estudantes, 
no fim do Ensino Fundamental, apresentavam resulta-
dos muito aquém daqueles que eles deveriam obter, 
tendo em vista aquilo que era considerado como es-
sencial para a aprendizagem de Matemática nessa eta-
pa de escolaridade. Essa informação corroborava com 
a leitura que Lúcia tinha e que deu origem, inclusive, 
ao projeto de reforço na escola. O que veio em segui-
da, no entanto, surpreendeu Lúcia. Olhando mais de 



perto os resultados das avaliações, principalmente no 
que se referia aos percentuais de acerto por descrito-
res da Matriz de Referência de Matemática, João Pedro 
percebeu que os estudantes dos anos finais do Ensino 
Fundamental não somente tinham muitas dificuldades 
com os conteúdos dessa etapa de escolaridade como, 
além disso, não eram capazes, muitos deles, de resol-
ver operações simples, apresentando problemas com 
conteúdos relacionados, até mesmo, à alfabetização 
matemática.

Para Lúcia, a apresentação de João Pedro foi como 
lançar luz às sombras. Ela, mesmo com tanto tempo de 
experiência com a docência nessa disciplina, não havia 
diagnosticado o real problema que a fazia se questionar 
sobre a necessidade cada vez maior das aulas de refor-
ço em Matemática no 8º ano. O problema, ela deveria 
saber, não estava na álgebra dessa etapa de escolarida-
de, mas em lacunas de aprendizagem que vinham sen-
do alargadas desde a alfabetização matemática, levada 
a cabo de modo ineficiente nas escolas da rede. Com 
isso, por mais que o projeto de reforço no contraturno 
contribuísse para reduzir as reprovações no 8º ano, os 
estudantes continuavam a chegar com problemas de 
aprendizagem a essa etapa de escolaridade. O projeto 
contornava um problema, mas denunciava outro. Mais 
uma vez, era preciso fazer alguma coisa.

Os resultados que ainda virão

Lúcia criou uma equipe multidisciplinar na escola para 
acompanhar os resultados das avaliações em larga es-
cala das quais participava, com foco na interpretação 
pedagógica desses resultados e na resolução dos pro-
blemas identificados. O projeto de reforço no contratur-
no foi mantido em Matemática e expandido para o aten-
dimento a outras disciplinas. Além disso, Lúcia conduz 
agora um projeto semelhante para o Ciclo de Alfabeti-
zação. Que resultados essas iniciativas podem gerar? 
Que novas questões elas podem fazer aparecer?

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

»» O comprometimento, por si só, é suficiente para 
produzir diagnósticos precisos sobre os problemas 
de uma escola?

»» Que tipo de relação pode ser estabelecida entre a 
experiência com a escola e o uso de instrumentos 
avaliativos em larga escala?

»» Os bons resultados de uma iniciativa na escola ex-
cluem a identificação de novos problemas?

»» Diante da percepção de novos desafios, é neces-
sário revisar antigos projetos, mesmo aqueles con-
siderados bem sucedidos?

»» Como utilizar os resultados de uma avaliação exter-
na para dar suporte ao trabalho do gestor escolar?

»» Diante de novas informações, é preciso rever de-
cisões?

REVISTA DA GESTÃO ESCOLAR  25  SAEMS 2014



SUCESSO ESCOLAR E EXPECTATIVAS

4



Por que as expectativas e aspirações são importantes 
para o desempenho dos estudantes?  

A discussão sobre a avaliação educacional guarda estreita relação com a necessidade de produ-
zir resultados e reflexões sobre a qualidade da educação ofertada pelas escolas de determinado 
sistema de ensino. Em uma sociedade democrática como a brasileira, em que o acesso ao ensino 
de qualidade é um direito a ser garantido, os resultados das avaliações educacionais permitem 
identificar falhas e orientar o estabelecimento de ações com o objetivo de produzir melhores de-
sempenhos escolares. 

O percurso de consolidação do sistema nacional de avaliação, dos sistemas estaduais e, mais re-
centemente, dos sistemas municipais de avaliação da Educação Básica tem revelado que muitos 
estudantes apresentam deficiências de aprendizagem, principalmente nas etapas mais avançadas 
dos sistemas de ensino, em todos os conteúdos avaliados. Em geral, esses resultados estão as-
sociados a características sociais, externas à escola, que afetam negativamente os estudantes em 
condições desfavoráveis. O desafio das pesquisas na área de avaliação educacional é identificar 
dimensões associadas à vida e ao ambiente escolar que impactam os resultados das escolas, de 
forma a colaborar com os diferentes atores na intervenção sobre fatores que são passíveis de al-
teração, o que deve produzir melhores resultados para cada estudante, para as escolas e para o 
sistema como um todo. Esse texto tem como objetivo enfatizar uma dimensão contextual relevante 
para a avaliação dos resultados. Iremos discutir a importância das expectativas e aspirações dos 
estudantes para o seu sucesso e realização escolar. 

Qual a relação entre as expectativas dos estudantes e 
seus resultados?

Vários estudos já demonstraram a importância das expectativas para o desempenho, 
a partir da constatação de que elas podem garantir uma atitude mais positi-
va dos atores frente aos diversos desafios impostos pelos contextos em 
que os estudantes se encontram. Essas expectativas estão associadas à 
antecipação que os estudantes fazem dos resultados de determinada 
atividade que será (ou não) realizada por eles, podendo essa prospec-
tiva representar uma previsão positiva (o sujeito antevê sucesso na-
quilo que se quer realizar) ou pessimista (o fracasso). O que sabemos 
é que estudantes com poucas aspirações sobre seu próprio futuro 
refletem, mesmo que de forma inconsciente, essa posição em seu 
desempenho escolar. Aqueles com mais aspirações acabam por ser 
mais ambiciosos e mais cientes da necessidade de superar eventuais 
dificuldades nos estudos para atingir seus objetivos. O mesmo vale para 
as expectativas - aqueles estudantes que não têm expectativas positivas 
sobre o seu futuro tendem a apresentar menor ímpeto para a realização de 
suas aspirações. 

Vários estudos já 

demonstraram a importância 

das expectativas para o 

desempenho, a partir da constatação 

de que elas podem garantir uma atitude 

mais positiva dos atores frente aos 

diversos desafios impostos pelos 

contextos em que os estudantes 

se encontram. 
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Expectativas e aspirações são ideias muito próximas, mas diferenciam-se no seguinte 
sentido: aspiração tem relação com a antecipação de resultados em domínios 

relativamente amplos e objetivos de médio/longo prazo. Como exemplo, po-
demos citar o desejo de ingresso em alguma profissão que exija muito es-

tudo ou em uma universidade. Dessa forma, pressupõe a disponibilidade 
para envolver-se em aprendizagens relativamente complexas e prolon-
gadas. Expectativa, diferentemente, refere-se a previsões de resulta-
dos que se espera obter no curto prazo, em uma tarefa ou atividade 
relativamente restrita, refletindo na confiança que o estudante tem nas 
suas possibilidades de sucesso, bem como na sua tolerância à frustra-
ção que o fracasso pode gerar: o estudante confia que vai conseguir 

ser aplicado nos estudos e, portanto, irá passar de ano com facilidade. 

O aspecto das expectativas e aspirações dos estudantes que nos inte-
ressa especialmente é que elas apresentam uma característica relacional, 

ou seja, podem ser reforçadas a partir de estímulos positivos (ou negativos) de 
terceiros. No ambiente escolar, professores e diretores podem - e devem - reforçar 

as expectativas positivas dos estudantes, ou alertá-los para o descompasso entre suas aspi-
rações e seu desempenho escolar. Assim, um estudante que aspire a cursar uma faculdade 
de maior concorrência no futuro deve apresentar um comportamento escolar condizente com 
essa aspiração. Com isso, deve ser alertado sobre a inadequação entre notas baixas, número 
excessivo de abstenções em relação aos anseios futuros etc. No sentido inverso, estudantes 
que eventualmente apresentem expectativas muito negativas em razão de sua origem, ou de 
sua trajetória escolar até o momento, podem ser estimulados positivamente por professores e 
diretores que depositam nele algum tipo de confiança. Esses incentivos podem vir, inclusive, a 
partir de cobranças por menor abstenção, mais participação em sala de aula, pela melhora nos 
resultados em avaliações internas, entre outras ações. 

Está ao alcance da escola, através de seus professores e da gestão, reforçar as expectativas 
e aspirações positivas dos seus estudantes, sugerir adequação entre suas aspirações e seu 
desempenho escolar, estimular positivamente o desenvolvimento de aspirações sobre o futuro, 
cobrando maior comprometimento, persistência e dedicação. 

Sem dúvida que outras características escolares, como o clima escolar, as atitudes frente à 
gestão e as práticas pedagógicas desenvolvidas na escola podem influenciar a relação entre 
expectativas e resultados. Além disso, as expectativas e as aspirações são projetadas a partir 
de diferentes perspectivas, já que o estudante pode ter expectativas em relação ao próprio 
comportamento e resultados que ele pode obter. Mas o resultado obtido por ele também pode 
ser influenciado pelas expectativas que seus professores, diretores e familiares têm sobre ele. 
Assim, há condições da escola intervir sobre uma condição que tem efeito positivo sobre os 
resultados escolares, promovendo a melhora dos resultados individuais e, em consequência, 
do sistema de ensino de uma maneira geral.

Está ao alcance da escola, através de 

seus professores e da gestão, reforçar as 

expectativas e aspirações positivas dos 

seus estudantes.
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Esta seção apresenta os quatro Padrões de Desempenho estabelecidos para 
avaliação do SAEMS, caracterizando cada um deles e fornecendo os inter-
valos na Escala de Proficiência para cada área do conhecimento e etapa de 
escolaridade avaliada. A interpretação dos Padrões permite que ações para a 
melhoria do desempenho dos estudantes sejam efetivadas.

PADRÕES DE DESEMPENHO

Os resultados obtidos nos testes de proficiência das avaliações educacionais podem ser agru-
pados em diferentes situações de desempenho. Para cada disciplina e etapa de escolaridade 
avaliadas, esses agrupamentos apresentam descrições de habilidades e competências diferentes 
e são elaborados com base em aspectos cognitivos que indicam o rendimento dos estudantes. 
Além de evidenciar um significado pedagógico, cada um desses grupos, denominados Padrões 
de Desempenho, possui elementos capazes de orientar os projetos de intervenção de gestores 
e equipes pedagógicas.

A seguir, são apresentadas as características gerais que norteiam as descrições dos Padrões de 
Desempenho, os quais poderão ser consultados com maior detalhamento, de acordo com a etapa 
de escolaridade e disciplina avaliadas, nas revistas pedagógicas desta coleção. As análises ba-
seiam-se na Matriz de Referência para a avaliação, que tem sua origem nas propostas curriculares, 
mas não esgota o conteúdo a ser trabalhado em sala de aula. Por este motivo, as considerações a 
seguir referem-se às habilidades avaliadas nos testes de proficiência, cabendo ao professor, com 
base em sua análise pedagógica, realizar interpretações mais aprofundadas sobre os conteúdos 
disciplinares e o processo de aprendizagem desenvolvido pelos estudantes.



MUITO CRÍTICO

CRÍTICO

INTERMEDIÁRIO

ADEQUADO

Os estudantes que se encontram neste Padrão de Desempenho demonstram um desenvolvimento ainda incipiente 
das principais habilidades associadas à sua etapa de escolaridade, de acordo com a Matriz de Referência. Nos tes-
tes de proficiência, tendem a acertar apenas aqueles itens que avaliam as habilidades consideradas basilares, res-
pondidos corretamente pela maior parte dos estudantes e, portanto, com maior percentual de acertos. A localização 
neste padrão indica carência de aprendizagem em relação ao que é previsto pela Matriz de Referência e aponta, à 
equipe pedagógica, para a necessidade de planejar um processo de recuperação com esses estudantes, a fim de 
que se desenvolvam em condições de avançar aos padrões seguintes.

Neste Padrão de Desempenho, os estudantes ainda não demonstram o desenvolvimento considerado apropriado 
das habilidades básicas, avaliadas pela Matriz de Referência, para a etapa de escolaridade em que se encontram. 
Contudo, respondem itens com menor percentual de acerto e que avaliam habilidades mais complexas, quando 
comparados com o verificado no padrão anterior. A equipe pedagógica deve elaborar um planejamento em caráter 
de reforço para os estudantes que se encontram neste padrão, de modo a consolidar aquilo que eles já aprende-
ram, sistematizando esse conhecimento e dando suporte para uma aprendizagem mais ampla e densa.

As habilidades básicas e essenciais para a etapa de escolaridade avaliada, baseadas na Matriz de Referência, são 
demonstradas pelos estudantes que se encontram neste Padrão de Desempenho. Esses estudantes demonstram 
atender às condições mínimas para que avancem em seu processo de escolarização, ao responder aos itens que 
exigem maior domínio quantitativo e qualitativo de competências, em consonância com o seu período escolar. É 
preciso estimular atividades de aprofundamento com esses estudantes, para que possam avançar ainda mais em 
seus conhecimentos.

Quando o estudante demonstra, nos testes de proficiência, ir além do que é considerado básico para a sua etapa 
escolar, como ocorre com os estudantes que se encontram neste Padrão de Desempenho, é necessário propor-
cionar desafios a esse público, para manter seu interesse pela escola e auxiliá-lo a aprimorar cada vez mais seus 
conhecimentos. Esses estudantes costumam responder corretamente, com base na Matriz de Referência, a um 
maior quantitativo de itens, englobando aqueles que avaliam as habilidades consideradas mais complexas e, por-
tanto, com menor percentual de acertos, o que sugere a sistematização do processo de aprendizagem de forma 
consolidada para aquela etapa de escolaridade. Entretanto, há que se considerar que o desenvolvimento cognitivo 
é contínuo, permitindo aprendizagens constantes, conforme os estímulos recebidos.

Padrões de Desempenho Estudantil
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Esta seção apresenta os resultados dos estudantes avaliados nesta escola. 
Esses dados são fundamentais para o gestor realizar uma interpretação rica e 
abrangente do desempenho dos estudantes. Eles possibilitam, inclusive, compa-
rar o desempenho da sua escola ao do estado como um todo. 

Nesta seção, estão dispostos os resultados de Proficiência Média, com informa-
ção do desvio padrão; o percentual de participação, mostrando o número de 
estudantes previstos e o número de estudantes que, efetivamente, realizaram a 
avaliação; e, também, a distribuição dos estudantes por Padrão de Desempenho.

OS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO



Legenda explicativa para o quadro de resultados de 
desempenho e participação

�� Resultados

»» É explicitado o desempenho da escola e das demais instâncias por disciplina e etapa de 
escolaridade.

�� Edição

»» Ano em que a prova foi aplicada e ao qual o resultado se refere.

�� Proficiência Média

»» Grau ou nível de aproveitamento na avaliação. 

�� Desvio Padrão 

»» Medida da variação entre as proficiências individuais (ou seja, das diferenças de proficiência 
entre os estudantes avaliados). 

»» ​Considerando um caso hipotético, em que todos os estudantes de uma mesma escola ob-
tenham exatamente o mesmo resultado no teste, o desvio padrão é igual a zero, indicando 
que não houve variação de proficiência dentre os estudantes daquela escola. Valores me-
nores de desvio-padrão indicam, portanto, uma situação mais igualitária dentro da escola, 
pois apontam para menores diferenças entre os desempenhos individuais dos estudantes. 
Por outro lado, valores maiores de desvio padrão indicam que os estudantes da escola 
constituem uma população mais heterogênea do ponto de vista do desempenho no teste, 
ou seja, mais desigual, de modo que se percebem casos mais extremos de desempenho, 
tanto para mais quanto para menos. Este dado indica o grau de equidade dentro da escola, 
sendo muito importante, pois um dos maiores desafios da Educação é promover o ensino 
de forma equânime.

REVISTA DA GESTÃO ESCOLAR  33  SAEMS 2014



�� Nº previsto de estudantes

»» Quantidade de estudantes calculada para participar da avaliação antes da realização da 
prova.

�� Nº efetivo de estudantes

»» Quantidade de estudantes que realmente responderam aos testes da avaliação.

�� Participação (%)

»» Percentual de estudantes que fizeram o teste a partir do total previsto para a avaliação.
»» Este percentual é importante, pois quanto mais estudantes do universo previsto para ser 

avaliado participarem, mais fidedignos serão os resultados encontrados e maiores as possi-
bilidades de se implementar políticas que atendam a esse universo de forma eficaz.

�� % de estudantes por Padrão de Desempenho

»» Percentual de estudantes que, dentre os que foram efetivamente avaliados, estão em cada 
Padrão de Desempenho.
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